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Introdução

O discurso propagado sobre a geração de energia hidrelétri-
ca, bem como as vantagens tecnológicas, os retornos econômicos
e o potencial estratégico para o país, vem sendo um argumento
amplamente explorado pelas companhias hidrelétricas, gover-
nos e toda uma gama de defensores da ideia de que a hidroener-
gia é um tipo de energia limpa. Em contrapartida, informações
que vão ao desencontro dessas armações também vêm sendo
disseminadas, por parte de cientistas, ativistas e especialistas em
ambiente e impactos socioambientais. O que perpassa esses dis-
cursos são ideologias, interesses econômicos e políticos. Mas é
importante notar que a propagação de informações imprecisas
ou superciais é elementar para a manutenção do poder, mais
especicamente do poder de falar publicamente sobre o tema.

Há muito vem se discutindo a cerca da geração de hidroe-
nergia no Brasil. Em 1978, Magalhães fez alguns apontamentos
interessantes sobre esse tipo de energia, a começar por alguns
aspectos técnico-econômicos e ambientais. Para o autor, as van-
tagens se desdobrariam em algumas desvantagens. Se por um
lado haveria o aspecto positivo no aproveitamento das regiões
hidrográcas de relevo favorável cujo custo de geração seria
baixo, por outro haveria o problema de que as usinas devem
ser construídas junto às fontes de geração e não à carga, geran-
do custos de transmissão.

Além disso, Magalhães alerta que os países em desenvolvi-
mento não teriam capital disponível suciente para o investi-
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mento exigido para a construção da usina, do reservatório, das
linhas de transmissão e de toda a infraestrutura como estradas,
comunicações, acampamentos provisórios, vilas de operadores
e outras possíveis despesas decorrentes do empreendimento.
Em suma, se o custo de produção de energia em uma usina
pronta é baixo, o custo para a instalação de uma usina é extre-
mamente alto, considerando as condições econômicas de paí-
ses menos abastados. Outro aspecto negativo apontado pelo
autor é a dependência das condições climáticas, pois não seria
possível prever com precisão o potencial produtivo, já que há
a dependência do ambiente físico, cujas alterações provocadas
pela construção de usinas também provoca sérios danos siste-
máticos, que devem ser sempre minimizados ou evitados.

Atualmente, o conceito de energia limpa vem sendo bastan-
te explorado em defesa da construção de usinas hidrelétri-
cas. No site da Eletrobrás (2015), por exemplo, encontramos
a alegação de que as instalações hidrelétricas proporcionam
energia, infraestrutura, estimulam a economia e melhoram
a qualidade de vida da população, além de ser um tipo de
energia limpa e barata, cujo tempo médio de vida dos em-
preendimentos pode chegar a 100 anos e beneciar várias
gerações. Entretanto, muitas pesquisas vêm demonstrando
aspectos que destoam dessas armativas, como o fato de que
muitas famílias são desalojadas e que os ecossistemas cam
completamente danicados (SUASSUNA, 2007; RAMPAZO;
ICHIKAWA, 2013; SANTOS, 2013; DERROSSO; ICHIKAWA,
2014; MASSOLI; BORGES, 2014; PEREIRA; RIBEIRO, 2014).

Ao conceito de energia limpa é inerente o caráter renovável
e alternativo, isto é, são limpos os tipos de energia que são pro-
duzidos a partir de fontes que se repetem na natureza e ten-
dem a não impactar signicativamente o ambiente. São con-
sideradas nesse construto as energias de tipo hídrica, eólica,
geotérmica, biomassa, solar e marítima. Sendo a energia solar
a fonte mais abundante no planeta (MOREIRA; GIOMETTI,
2008). Interessante notar que não impactar signicativamente
o ambiente não parece algo intrínseco à construção de usinas
hidrelétricas, por mais que se trate de exploração de fonte re-
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novável, é imprescindível que se considere os impactos am-
bientais. Mas é de suma importância que se leve em conta o
fato de que o ambiente é complexo, composto por uma gama
de sistemas, como fauna, ora e a própria humanidade. Se
essa complexidade for considerada, é preciso rever o conceito
de energia limpa, não o atrelando exclusivamente à física, ou
seja, não é porque não polui diretamente o ambiente que um
tipo de energia deve ser considerado limpo.

Sob esse argumento, considera-se necessário uma crítica aos
discursos disseminados em torno da falácia da energia limpa,
no tocante à instalação de hidrelétricas. Para isso, algumas
pesquisas foram consideradas, bem como alguns documentos
relacionados à produção desse tipo de energia. No tocante às
análises realizadas, recorreu-se a abordagemde Foucault (2011)
sobre o conceito de parresía. Para o autor, o termo representa
o tudo dizer, o franco falar, o dizer a verdade sem mascará-la
ou ornamentá-la diante das instâncias de poder. Na parresía se
pode apreender a relação entre sujeito e verdade, no momento
em que é proferida a palavra sobre algo. Nesse conceito, está
implícito um aspecto social e político, cuja forma requer um
sujeito paradigmático e disposto ao perigo que falar a verda-
de implica, posicionando-se frente ao tirano e colocando-se em
posição delicada de defender a verdade frente àquele que não
a quer ouvi-la (SQUVERER, 2013).

Para esclarecer o ponto de partida adotado, serão apresenta-
dos os argumentos sobre as vantagens da energia hidrelétrica,
bem como os impactos observados por pesquisadores imersos
no campo de investigação sobre a construção das usinas hi-
drelétricas no Brasil, não só em relação aos impactos socioam-
bientais, mas também em torno das relações de poder que per-
passam a geração de energia no país. O principal argumento
é que se trata de um processo que envolve muitas variáveis,
e a água, fonte renovável, não é o único elemento que deve
ser considerado. A complexidade da questão está em torno de
algo que é extremamente danoso ao ambiente e a uma parcela
da população, geralmente a mais pobre e distante dos centros
de poder. A governamentalidade que envolve esse processo
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traz uma série de interesses políticos e econômicos, que ultra-
passam e acobertam os danos causados por esse tipo de em-
preendimento, tais como as mortes de cidadãos ribeirinhos, os
processos de desocupação, os desabrigados, a destruição am-
biental e a corrupção – fator altamente impactante nos custos
de construção das usinas que, segundo Magalhães (1978), já
eram demasiado onerosos para um país em desenvolvimento,
sem considerar, naquela época, o fator corrupção.

Sob esses meandros, e no intuito de promover mais debates
em torno desse tema, nos deparamos com a necessidade demais
alguns esclarecimentos sobre os empreendimentos hidrelétri-
cos no Brasil. Não se trata de abordar uma verdade absoluta ou
ideológica sobre o assunto, mas trazer à tona algumas possibi-
lidades para a compreensão dos interesses imersos no jogo da
geração de energia. Mais especicamente, em relação à produ-
ção de energia hidrelétrica. Ao pensar sobre a gestão desses ne-
gócios – desde os projetos iniciais até a implantação – entende-se
que é necessária uma perspectiva para além dos estudos pau-
tados na racionalidade econômica e na estratégia competitiva.
Pretende-se um argumentomais profundo em torno das falácias
que surgem em prol desses investimentos. Se a energia gerada é
limpa, então a questão que se coloca é: para quem?

Nesse sentido, é interessante apontar que a sociedade não
parece estar sendo considerada de forma ampla, e os princí-
pios do manangement parecem suprimir questões sociais mais
profundas, em termos de territorialidade, direito e relações de
poder. Em sentido teórico pretende-se contribuir com um olhar
mais profundo, crítico e, longe de estabelecer uma verdade,
que possa, pelo menos, incitar mais e mais discussões. Discus-
sões que sejam menos instrumentalistas e que permitam cons-
truir um corpus que nos possibilite reexões profícuas. Com
esse intuito, serão apresentados a seguir, alguns aspectos caros
à geração de hidroenergia no Brasil.

A matriz energética brasileira e a energia hidrelétrica

Comecemos por tentar entender um pouco sobre o processo
de geração de energia no país, que é altamente dependente do
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petróleo e que tem o desao de diminuir o uso de fontes po-
luidoras. Nossa matriz energética, embora renovável em parte
(36%), precisa ter reduzida a dependência em relação ao pe-
tróleo e também ao carvão mineral, visando diminuir proble-
mas como a poluição do ar e o aquecimento global. Estima-se
que houve signicativo avanço nas últimas seis décadas, pois,
em 1940, a energia proveniente da queima de lenha alcança-
va os 80% da produção total de energia, o que atualmente
corresponde a 9,5%. Hoje, a maior fonte de energia elétrica
no Brasil é a água, e a energia resultante dela, produzida em
hidrelétricas, tem sido considerada uma opção sustentável e
capaz de garantir o consumo necessário para o crescimento
do país (ELETROBRAS, 2015a).

No Brasil, a política hidrelétrica vem sendo implantada e
ampliada desde o ano de 1889, quando foi instalada a primeira
central hidrelétrica, construída em Juiz de Fora. Nas décadas
seguintes, se viu o contínuo desenvolvimento no setor ener-
gético, a maior parte através da iniciativa privada – de capital
nacional e estrangeiro. A partir da década de 1940, no pós II
Guerra Mundial, o ritmo na produção de energia desacelerou,
e foi necessário, ao desenvolvimento e à industrialização bra-
sileira, que o setor público tomasse as rédeas da situação. Essa
tendência foi sendo ampliada e foram várias as iniciativas fede-
rais, como a instalação de Furnas (1957), e a criação da Eletro-
brás (1961) (MAGALHÃES, 1978).

Segundo Magalhães (1978), um fator que contribuiu para a
expansão dos projetos brasileiros foi a realização de um pla-
nejamento global, por parte do Comitê Coordenador dos Es-
tudos Energéticos do Centro Sul, entre os anos de 1962 e 1966,
cujo apoio nanceiro foi dado pela Organização das Nações
Unidas (ONU). Nesse período, houve uma volta à priorida-
de hidroenergética, estabelecendo-se os grandes empreendi-
mentos, como as usinas de Paulo Afonso, Três Marias e Fur-
nas. Também se intensicaram os investimentos nas ligações
e transmissões do sistema e o abandono das pequenas usinas
térmicas. Isso culminou em experiência nacional no segmento
de instalações hidrelétricas, seja no tocante às obras civis ou à
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montagem eletromecânica, fabricação de equipamentos e de-
senvolvimento de equipes técnicas de operação da infraes-
trutura administrativa e de apoio e dos órgãos superiores de
decisão, planejamento e controle.

A Agência Internacional de Energia – International Energy
Agency (IEA, 2013) apoia a produção de hidroenergia, apon-
tando que, além de ser altamente renovável, provém da fonte
mais disponível em todo o mundo. Conforme a IEA, 16% da
eletricidade mundial é proveniente de usinas hidrelétricas, que
oferecem preços competitivos e estão presentes em vários paí-
ses nos mais variados estágios de desenvolvimento econômico,
sejam eles desenvolvidos, emergentes ou ainda em desenvolvi-
mento. Atualmente, os maiores produtores de energia domun-
do são a China, os Estados Unidos, a Rússia, a Arábia Saudita
e a Índia, que juntos correspondem a 50% da produção global
de energia (IEA, 2014b).

Contudo, mesmo sendo os maiores produtores de energia,
os países citados acima não estão entre os mais ecientes em
termos de consumo, sendo a Islândia – pequeno produtor – o 3º
colocado nesse quesito – mais eciente. Isso ocorre porque sim-
plesmente produzir em grande escala não representa eciência
energética, pois um país só pode ser considerado eciente a
partir da capacidade que tem para viabilizar programas para
a economia no consumo de energia e elaborar planos alternati-
vos de produção. De acordo com a IEA (2014b), a oferta total de
energia primária de um país deve ser dividida por sua produ-
ção de energia geral, como uma indicação sobre o nível de au-
tossuciência ou dependência energética de um país. Também
devem ser considerados dados socioeconômicos como o Pro-
duto Interno Bruto (PIB) e a população, considerando consumo
e produção de energia. Quanto à hidroenergia, a agência infor-
ma que não há dados precisos sobre o balanço energético, mas
que há várias combinações entre informações socioeconômicas
e indicadores, que vão além das questões de uxo energético.

O Brasil, que não gura entre os maiores produtores e nem
entre os mais ecientes, tem, de sua energia consumida em
ambientes residenciais, 80% provenientes de grandes usinas
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hidrelétricas, e 45% da demanda por energia primária é atendi-
da por energia proveniente de fonte renovável. De acordo com
a IEA (2014a), a demanda total de energia primária no Brasil
dobrou desde a década de 1990. Isso ocorreu em função do au-
mento no consumo de energia elétrica e também do aumento
na demanda por combustíveis para o transporte, decorrente
do crescimento econômico e consequente avanço no potencial
de consumo das classes baixas e a expansão da classe média.
Todo esse cenário exigiu algumas medidas políticas em relação
à geração de energia no país, culminando em desaos urgen-
tes, tais como um esforço para que o acesso à eletricidade fosse
estendido para todas as classes sociais (IEA, 2013).

De acordo com as informações emitidas pela IEA (2013) ,é
interessante observar que, além das questões hidroenergéticas,
o Brasil ascendeu nos últimos anos no quesito “potencial ener-
gético”, já que descobertas de petróleo e gás oshore deram
ao país um status signicativo entre os produtores de petró-
leo e gás. A descoberta sobre o pré-sal fez com que a Petrobras
(Petróleo Brasileiro S.A.) assumisse um papel importante em
áreas estratégicas, mesmo assim, a produção dos campos do
pré-sal em águas profundas ainda não representam força su-
ciente para compensar o declínio da produção petrolífera do
país. Mas, obviamente, a exploração do pré-sal será essencial
para que o país se torne autossuciente em termos de produ-
ção energética no futuro, inclusive sendo capaz de tornar-se
um importante exportador de petróleo.

Em paralelo, são vários os projetos do Brasil para expandir
seu potencial energético global, dentre os quais está o aumen-
to da produção de energia hidroelétrica. Essa expansão, con-
tudo, tem enfrentado alguns obstáculos, tais como a restrição
espacial – afastamento das regiões potenciais para a explora-
ção hidroenergética em relação aos centros industrializados
– e questões ambientais e econômicas. De acordo com a IEA
(2013), esses fatores fazem com que o Brasil, embora apresente
um potencial de 20 GW de capacidade de energia hidrelétrica,
em construção na região amazônica, ainda precise se dedicar
à exploração de outras fontes para geração de energia, que
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também devem crescer nos próximos anos, como é o caso do
gás natural, da energia eólica e da bioenergia. A agência traz
ainda, que há um sistema de leilões sendo viabilizado para
que sejam angariados recursos para a criação de uma capaci-
dade de transmissão mais efetiva, algo importante, visto que
hoje, esse é um dos principais problemas do país.

Para apoiar esse processo, a IEA (2013) aponta que estabele-
ceu cooperação com o Brasil a m de que algumas realizações
conjuntas possam ser realizadas. Entre os projetos conjuntos, es-
tão a publicação do Global Hydropower Technology Roadmap
e a seção especial sobre o Brasil no World Energy Outlook 2013.
Em termos estratégicos, isso parece importante, já que a IEA tem
como seus pilares de atuação a segurança energética (para pro-
mover diversidade, eciência e exibilidade nos setores ener-
géticos), o desenvolvimento econômico (para assegurar forne-
cimento estável de energia aos países membros, promovendo
mercados livres para fomentar o crescimento econômico e elimi-
nar a pobreza energética), a sensibilização ambiental (para refor-
çar o conhecimento internacional das opções para o combate dos
problemas climáticos) e o chamado compromissomundial (para
trabalhar com os países não membros, em especial grandes pro-
dutores e consumidores), para que sejam solucionados os pro-
blemas ambientais relacionados à geração de energia (IEA).

Em 2014, o Brasil foi considerado o 23º país em eciência
energética no mundo. Especicamente em relação à hidroe-
nergia, o Brasil produz 14,1% do total produzido no mundo,
sendo este o setor responsável por 75% da produção de energia
elétrica. Essa preferência pela adoção do sistema hidrelétrico
vem sendo reforçada pelo fato de que o país possui um alto
potencial uvial, o que é de suma relevância para esse tipo de
produção energética, já que a geração de energia se dá atra-
vés de turbinas movidas por correntes de água provenientes
dos rios, seja de forma direta ou a partir de instalações feitas
pelo homem, como reservatórios e represas. De acordo com
as Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (ELETROBRAS, 2015b),
entre as principais vantagens das usinas hidrelétricas estão:
a utilização de fonte renovável de energia, a viabilização do
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uso de outras fontes renováveis (podem servir de suporte ao
emprego de outras fontes de energia como a eólica e a solar),
a contribuição para a não poluição do ar, a ajuda no combate
às mudanças climáticas, o armazenamento de água potável, a
promoção de segurança energética, a redução de preços para
o consumidor nal, o aumento na conabilidade e estabilidade
do sistema elétrico do país,e a signicativa contribuição para o
desenvolvimento. Todos considerados instrumentos vitais para
o desenvolvimento sustentável de um país.

Para a empresa (Eletrobrás), as usinas hidrelétricas represen-
tam desenvolvimento sustentável, desde que sejam desenvol-
vidas e operadas de forma economicamente viável, sensata e
socialmente responsável. De acordo com a Eletrobrás (2015b), a
operação das usinas é considerada uma das soluções mais econô-
micas para o aproveitamento da força das águas, que, após mo-
vimentarem as turbinas, voltam para o leito dos rios sem sofrer
qualquer degeneração, sendo, por isso, considerada uma fonte de
energia limpa e renovável. Hoje, a usina mais notável no Brasil é
a Itaipu, localizada no rio Paraná e considerada a segunda maior
domundo empotência instalada (14milmegawats), atrás apenas
de Três Gargantas, na China.Ainda segundo a empresa (que é es-
tatal), além de ser proprietária de metade da Itaipu, a companhia
também detém a posse de algumas das principais hidrelétricas
em operação no país, como Tucuruí, no rio Tocantins, e as usinas
do Complexo PauloAfonso, no rio São Francisco.

Atualmente, o Brasil tem na energia hidráulica suamaior fon-
te de energia elétrica, seguida pela energia gerada nas termelé-
tricas e, por último, nas usinas nucleares, conforme Tabela 1.
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Tabela 1 – Matriz Energética Brasileira

Fontes de Energia Produção %

Lenha Termelétricas 9,5

Biomassa (exceto
lenha)

Biocombustíveis 21,2

Hidráulica Usinas Hidrelétricas 14,1

Petróleo* ExtraçãoMineral 37,7

CarvãoMineral ExtraçãoMineral 5,2%

Gás Natural ExtraçãoMineral 10,3

Nuclear** Usinas Nucleares 1,4

Eólica*** Turbinas de Vento 0,5

Solar Painéis Solares 0,1

Fonte – Adaptado de Eletrobrás (2015b) – dados de 2010.

*Principal combustível para veículos automotores; não renovável e altamente
poluente.

**Angra 1 eAngra 2, localizadas no estado do Rio de Janeiro.

***Energia limpa e renovável; grande potencial, pouca exploração.

Apresentada amatriz energética brasileira e tendo em vista
todas as vantagens da geração de energia hidroelétrica, elen-
cadas pelos órgãos e empresas responsáveis pela energia, pa-
rece importante mencionar algumas das desvantagens, nunca
ou raramente apresentadas pelas instituições interessadas na
proliferação das hidrelétricas. Nesse sentido, são menciona-
dos a seguir, alguns dos aspectos mais relevantes sobre a im-
plantação das UHEs no Brasil.

Alguns aspectos relevantes

Com o aumento no consumo de energia elétrica no Brasil,
em especial entre os anos de 2002 e 2012, em torno de 52,87%,
aliado à perspectiva de crescimento de 52% até o ano de 2023,
e considerando que as Usinas Hidrelétricas (UHEs) são nossa
principal fonte de geração de energia elétrica, parece justicá-
vel que tanto se discuta sobre o uso do potencial hidroelétrico
e da consequente expansão dos grandes projetos. Os impac-
tos são muitos, a começar pela alteração do ciclo hidrológico e
do meio ambiente em geral. Massoli e Borges (2014) apontam
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alguns dos impactos possíveis e os chamam de externalida-
des ocasionadas pela instalação de hidrelétricas. Os autores
apontam aspectos como o desenvolvimento regional, no en-
torno das barragens, e também alguns aspectos negativos, re-
lacionados ao custo benefício não incluído nos preços (mas
que devem ser considerados como externos, já que pagos pela
sociedade, ainda que de forma indireta, seja pela degradação
ambiental – custos ambientais – ou por problemas de saúde,
dentre tantos outros possíveis).

Ainda de acordo com os mesmos autores, esse tipo de
empreendimento contribui para alterações climáticas como
chuvas ácidas, efeito estufa, degradação da qualidade do ar
e outras questões não mensuradas nos custos nais dos pro-
jetos. Entre os possíveis prejuízos para as populações, há a
falta de compensação para a região, a ausência de desenvol-
vimento local, a avaliação inadequada das terras, a morte e
o deslocamento de vários animais, o sentimento de impotên-
cia diante da política de geração energética, o deslocamento
de famílias das áreas urbanas e rurais, em especial da popu-
lação ribeirinha (para a construção de barragem), o aumento
no custo de vida, a diminuição da tranquilidade municipal
e a mudança de cenário (social e ambiental), os impactos di-
versos de ordem econômica, social, ambiental e cultural, o
deslocamento compulsório de pessoas por fatores culturais,
a inundação de grandes áreas, a impossibilidade de uso do
rio para travessia de boiadas por parte de produtores rurais
e as diculdades de tráfego de embarcação.

Quanto aos aspectos positivos,Massoli e Borges (2014) apon-
tam que os empreendimentos hidrelétricos – além da geração
de energia – poderiam promover a melhoria das vias públicas
das regiões em que são instaladas as UHEs, a elaboração de
políticas alternativas para a geração de renda, o apoio aos mu-
nicípios, a instalação de parques ecológicos, a conservação da
fauna e ora locais, a redução do impacto social (por meio de
programas de qualicação), a mudança de cenário paisagístico
(potencializando aspectos turísticos ou estruturais), a expecta-
tiva de mais oportunidades de trabalho, a criação de lagos e a
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reforma de imóveis. Em suma, os aspectos considerados posi-
tivos seriam todos aqueles velhos conhecidos, relacionados ao
tão aclamado progresso. Mas o fato é que ,desde a concepção
de um projeto para construção de uma usina hidrelétrica até o
seu pleno funcionamento, sérios problemas ambientais e so-
ciais vem sendo vericados, a começar pela própria inundação,
que em muitos casos se dá sobre terras produtivas.

O alagamento não poupa o ecossistema e nem o ambiente
social. O meio ecológico é destruído para sempre e populações
inteiras de animais são até mesmo extintas. O ecossistema é
completamente alterado, causando sério desequilíbrio. Popu-
lações locais são compulsoriamente deslocadas, seus hábitos, a
dependência da terra e sua identidade são gravemente feridos,
fazendo com que suas rotinas e funções produtivas na comu-
nidade também se alterem, modicando, por vez, as relações
sociais em seu meio. Derrosso e Ichikawa (2013) são enfáticos
ao ressaltar que o enchimento de reservatórios tem ocasionado
o esvaziamento das vidas de milhares de sujeitos. De acordo
com os autores, as ações compensatórias são frequentemente
insucientes e mesmo equivocadas. Adrástica mudança causa-
da pelas instalações de hidrelétricas, não se restringe ao espaço
físico, altera também as relações sociais, as formas de trabalho,
as rotinas, as representações simbólicas e os vínculos mais pro-
fundos, estabelecidos durante toda a trajetória dos sujeitos.

Conforme trazem Pereira e Ribeiro (2014), os empreendi-
mentos hidrelétricos no Brasil já foram responsáveis pelo de-
salojamento de mais de 200 mil famílias, integrantes dos níveis
mais vulneráveis da sociedade, como indígenas, quilombolas
e populações ribeirinhas. Para os autores, há um movimento
de consubstanciação entre pessoas e objetos, não havendo dis-
tinção entre ambos, movendo-os conforme a necessidade e os
interesses políticos e econômicos. Esse processo se sustenta em
um modelo de desenvolvimento que não é para todos. É di-
recionado, focado, e não alcança as populações mais carentes
(ACSELRAD, 1991). O próprio fortalecimento da matriz ener-
gética não parece voltado a qualquer melhoria de vida dessas
populações, aliás, nem mesmo a própria energia elétrica chega
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à parte dessa população, pois no Brasil ainda há muitos ser-
tanejos que nem mesmo experimentaram a vida com energia
elétrica. E mesmo que discursos desenvolvimentistas susten-
tem que a melhoria econômica de um país propicie avanço na
qualidade de vida dos menos abastados, dicilmente esses não
são os únicos sacricados em prol desse desenvolvimento.

Mas uma verdade é inquestionável, nossa matriz energé-
tica está pautada na lógica mercantil e tecnicista. Nessa ló-
gica não cabem preocupações com a degeneração social ou
ambiental. Atesta-se que em nome de um bem maior se pode
destruir para reconstruir depois, se for o caso, por meio de
medidas compensatórias e de mitigação dos impactos. Nes-
se sentido, homem e meio são meros provedores de recur-
sos. As singularidades entre os grupos afetados, a produção
material ou simbólica no cerne das comunidades, o meio
ambiente onde elas se zeram existir e signicar, são sim-
plesmente subjugados, e o bem maior segue sendo esse invi-
sível e tão esmagador “mercado econômico”. O que ele sig-
nica? Pois bem, não parece haver consenso sobre o assunto,
mas o fato é que questões insubstituíveis são ignoradas e a
desterritorialização é apenas uma face da reterritorialização,
não menos árdua para muitas famílias, transplantadas para
novos territórios, que não os seus, enfrentando novas possi-
bilidades que não as suas. Ao serem impingidos à mudança,
mesmo aquilo que outrora poderia ser bom, nessa circuns-
tância se torna sombrio. Como sabiamente apontam Pereira
e Ribeiro (2014), aqueles que compulsoriamente saem são
também os que chegam. Que partem deixando suas histó-
rias, sendo exigidos a reinvenções que nem sempre lhes são
agradáveis. Que reinventam sua capacidade de trabalho,
os seus saberes, as suas memórias, as suas histórias e tudo
aquilo que se perde na mudança.

Mas, como destacam Rampazo e Ichikawa (2013), muitos
dos problemas imbricados na geração da hidroenergia não são
apenas econômicos. Nesse sentido, nem sempre as formas de
mitigação dos danos ou ressarcimento econômico podem apa-
gar as marcas deixadas por um processo tão drástico de defor-
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mação do ambiente e das vidas. Certas marcas não podem ser
apagadas ou mesmo atenuadas. As amizades, os códigos estabe-
lecidos numa comunidade, a identicação como território, o reco-
nhecimento perante seus semelhantes e a clivagemna sua própria
identidade não são passíveis de compensação. A perda das refe-
rências ocasionammudanças objetivas nas vidas dos sujeitos, que
têm a condição econômica e de subsistência alterada, quando não
a própria percepção, resultando em conitos diversos.

Para Suassuna (2007), há uma espécie de danomoral e ambien-
tal coletivo, cujo sofrimento dos sujeitos também advém de uma
coletividade, em decorrência do dano ao patrimônio ambiental,
causando ainda um dano moral, decorrente desses mesmos im-
pactos ambientais, que, por sua vez, causam à população atingi-
da perdas irreparáveis. Os conitos entre os que detêm o poder
frente ao empreendimento e a população atingida se dão, muitas
vezes, por causa do sentimento de desconsideração de suas ne-
cessidades, da ausência de estudos ambientais sérios e de toda
a desconsideração de qualquer aspecto imaterial relacionado ao
patrimônio ambiental. Os sujeitos à frente das construções das
UHEs não consideram que o ambiente, social e ecológico, é de
suma importância para as populações locais. Esse desrespeito, se-
gundo a autora, muitas vezes é a principal fonte dos conitos.

Para Santos (2013), os motivos principais para os conitos
são decorrentes de reivindicações emocionais, que são contrá-
rias aos empreendimentos hidrelétricos, mas fundadas em di-
mensões psicossociais. De acordo com o autor, esse movimento
de “contra versus a favor” à construção das usinas não ocasio-
na discussões objetivas, impedindo avanços para o desenvol-
vimento local e evitando articulações por parte da sociedade
civil, que, para ele, deveria viabilizar alguma forma de controle
social e político para algo que constitui um fato: a construção
das UHEs. Arma, ainda, que é necessário fortalecer outra di-
mensão, uma que seja mais participativa para o controle e para
as ações em direção ao desenvolvimento local, em que a socie-
dade civil fosse envolvida, inuenciando novos atores e mo-
vimentos que se zessem válidos em face à construção desses
empreendimentos.



93

Poder-se-ia inferir que os argumentos contrários à Instala-
ção das UHEs constituiriam um movimento afetivo que leva
em conta a possibilidade de não construção das usinas. Mas
pouco se pensou mediante a construção concreta e inevitável
dessas instalações (SANTOS, 2013). Essa relação de forças pa-
rece inndável, e, ao mesmo tempo, fatídica. Tentativas apai-
xonadas não têm evitado esse processo. Mas, então, o que fa-
zer? As inndáveis tentativas de não se conceder licença para
a construção desses empreendimentos só têm feito protelar
por algum tempo que eles sejam efetivados. E nesse sentido,
Santos (2013) aponta ser inevitável qualquer armação sobre
os desdobramentos futuros dos movimentos que vemos hoje.
Essa nova dinâmica e o processo histórico, cuja relevância pa-
rece sempre esbarrar nos aspectos econômicos e utilitaristas,
parece requerer posições mais complexas do que o tradicional
contra “versus a favor”. Para o autor, esse movimento na his-
tória, no território e nas singularidades irão requisitar cami-
nhos múltiplos, nos quais os interesses são inndáveis, mas
prevalece a saída do território, que continua em movimento.

Mas esses não foram os únicos percalços ignorados ao longo
dos últimos 40 anos. Já na década de 1970 Magalhães (1978)
apontava que embora a geração de energia mais barata fosse
imprescindível para o desenvolvimento econômico do país, e
que a energia hidrelétrica fosse o melhor caminho para o au-
mento da produtividade interna, algumas variáveis precisa-
vam ser levadas em consideração. Para o autor, embora o baixo
custo da energia e a conabilidade técnica fossem atrativos im-
portantes, ainda cabia considerar alguns aspectos problemáti-
cos, como a necessidade de melhorar a capacidade de distri-
buição da energia gerada, o que era – e continua sendo – um
grande problema, devido às grandes distâncias entre o local de
produção e o consumo nal. Não bastassem esses desaos, ain-
da havia o problema dos altos investimentos requeridos para
a realização dos projetos, construção e instalação das usinas
e reservatórios, e o longo tempo exigido para a maturação do
investimento em uma UHE, visto que um projeto desse porte
tende a se estender por mais de 12 anos. Outra variável im-
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portante é a dependência em relação à natureza – períodos de
chuvas e estiagem – e o alto custo inicial para a instalação de
uma usina hidrelétrica, extremamente caro para um país ainda
em desenvolvimento.

Mas frente às problemáticas fontes, como a lenha e o carvão
mineral, cujos processos de geração de energia são extrema-
mente danosos ao ambiente, as justicativas a favor das cons-
truções das UHEs até hoje vêm colorindo os discursos em prol
da construção desse tipo de empreendimento. Problemas com
acidentes de transporte, emissão de gases e destruição paisagís-
tica também eram fatores preocupantes em relação às termelé-
tricas, assim como os riscos relativos à energia nuclear e os al-
tos investimentos econômicos em tecnologia e segurança. Esses
foram argumentos largamente explorados em prol dos inves-
timentos em geração de energia hidrelétrica (MAGALHÃES,
1978). Argumentava-se que essa seria a solução para os proble-
mas relacionados às termelétricas, o que não se conrmou ao
longo desses anos, pois vimos que a construção de barragens
e usinas tem interferido gravemente no sistema ecológico e na
estrutura socioeconômica das regiões onde são instaladas.

Na ânsia de convencer sobre a importância da construção
das hidrelétricas para o país, se preconizava, nos anos setenta,
que, junto aos empreendimentos, fossem realizadas modica-
ções benécas ao ambiente, no sentido de evitar ou minimi-
zar as modicações negativas. Magalhães (1978) aponta que
naquele tempo, a experiência brasileira se demonstrava satis-
fatória, com saldo positivo na maior parte dos casos. Para o
autor, em regiões pouco desenvolvidas, a construção de uma
usina, embora desorganizasse o antigo sistema socioeconômi-
co, acabava sendo um elemento de inovação para a economia
e a cultura locais. Argumenta-se ainda que, embora um reser-
vatório faça desaparecer riquezas naturais, como uma queda
de água, o lago articial pode oferecer outras possibilidades
para práticas esportivas e recreativas, tornando a região um
pólo de atração turística.

Outra falácia é a armação de que nem sempre há perda
irreversível quanto às terras agrícolas inundadas, que podem
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tornar-se reservatórios adequados ao povoamento de peixes,
proporcionando a uma produção pesqueira que compense ou
supere as perdas com o alagamento. Os raros riscos de tremo-
res, decorrentes da acomodação do solo sob a água, a prolifera-
ção de insetos transmissores de doenças são considerados ín-
mos mediante benefícios como a regularização das vazões dos
rios, que evitaria enchentes ou secas prolongadas, acarretando
benefícios para as populações ecossistemas. Para Magalhães
(1978), as alterações são signicativas, mas poderiam ser con-
troladas a partir de análises criteriosas que pudessem avaliar
caso a caso os possíveis impactos, considerando, ao nal, via-
bilidade ou não para o empreendimento. Essa viabilidade seria
conrmada caso o resultado global fosse positivo, levando-se
em conta os custos e benefícios – diretos e indiretos.

Vistos todos esses argumentos em torno da geração de ener-
gia hidrelétrica – favoráveis e desfavoráveis –, parece necessá-
rio que todos nós, pesquisadores, educadores e cidadãos em
geral, tomemos uma postura: a de buscar compreender quais
são, de fato, os interesses envoltos nessa temática. Não parece
ser simples estabelecer motivos reais ou precisos, nem mesmo
possível, mas promover a discussão e reexão é parte de um
processo caro ao avanço socioeconômico de um país e a busca
por informação e conhecimento. Nesse sentido, é apresentado
,a seguir, um possível percurso para a análise dos discursos
vigentes em torno do tema energia hidrelétrica.

Foucault e o conceito de parresía 

São muitos os estudos envolvendo as discussões realizadas
por Foucault no âmbito dos estudos organizacionais (Barros
et al, 2011; Antunes et al, 2012; Costa e Leão, 2012; Gonçalves
et al, 2012; Pereira et al, 2012; Silva et al, 2012; Stassun e Pra-
do Filho, 2012; Costa et al, 2013; Paim, 2013; Souza e Pereira,
2013; Walter et al, 2013; Villadsen, 2014). Desde seu conceito
sobre tecnologia, governamentalidade, poder disciplinar e tan-
tos outros, são muitas as contribuições de seu trabalho para
os avanços da área. Especicamente nesse texto, recorre-se ao
conceito de parresía, não cunhado por ele, mas retomado em
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seu trabalho de forma esclarecedora quanto ao seu caráter pú-
blico. Antes de apresentar suas elucubrações a esse respeito, no
entanto, parece importante retratar algumas das contribuições
absorvidas por alguns pesquisadores.

A adoção do conceito de tecnologia disciplinar vem contri-
buindo amplamente para o processo analítico sobre as comple-
xidades do poder na vida organizacional (VILLADSEN, 2014).
As premissas da teoria sobre o poder, em Foucault, contribuem
para o desvelar de mecanismos de vigilância que abrigam in-
teresses muito além dos meramente econômicos (PAIM, 2013).
Os trabalhos de Foucault (2014a; 2014b; 2014c) sobre a histó-
ria da sexualidade colaborou com pesquisas (Souza e Pereira,
2013) que revelaram a existência de discriminação praticada
por homossexuais contra homossexuais no ambiente de traba-
lho. A forma como Foucault analisou os discursos também fo-
ram de grande importância para alguns estudos (Costa e Leão,
2012; Costa et al, 2013; Souza; Pereira, 2013; Walter et al, 2013),
revelando como o poder se manifesta nos processos de con-
guração de verdades a respeito de determinados assuntos, e
mostrando as ordens que emanam da realidade e de alguns
avanços tecnológicos que delineiam a experiência concreta e a
percepção dos sujeitos.

Como apontam Stassun e Prado Filho (2012), no mercado de
informações e no acesso ilimitado aos dados, bem como em vir-
tude do aumento da precisão em alguns processos, e mais, nas
práticas de regulação das populações e das subjetividades dos
sujeitos, a própria gestão possibilita vigilância e controle do
saber e poder, buscando conhecer a vida dos indivíduos para
seguir criando novos mecanismos de controle. Costa e Leão
(2012) apontam que por meio dos trabalhos arqueológicos de
Foucault é possível delinear um percurso para a compreensão
de emaranhados culturais, estabelecimento de valores univer-
sais emmeios locais, marcas e símbolos culturais, práticas coti-
dianas e formações discursivas.

Embora tenha sido amplamente criticado, Foucault contri-
buiu para que fosse possível compreender a ação dos atores
humanos (Villadsen, 2014), os ambientes de controle social dis-
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ciplinar (Paim, 2013), a discriminação (Souza e Pereira, 2013),
o ideário taylorista e o poder pastoral da disciplina, que inci-
de sobre o corpo e a alma do indivíduo (Walter et al, 2013),
o processo de construção e planejamento de políticas públicas
como dispositivos biopolíticos (Stassun e Prado Filho, 2012),
as relações de poder em ambientes perpassados por princípios
da Economia Solidária (Gonçalves et al, 2012), as práticas orga-
nizacionais em empresas familiares (Pereira et al, 2012), a estra-
tégia como prática social nas organizações — considerando os
aspectos micro e macro do fazer estratégia (Silva et al, 2012)—,
e proporcionou, ainda, visões alternativas sobre o estabeleci-
mento dos saberes gerenciais, considerando os sujeitos e as
práticas que permitem a circulação e legitimação de saberes
(Barros et al, 2011).

O fato é que a crise paradigmática contemporânea, apon-
tada por Costa et al(2013), colaborou para os avanços de estu-
dos que se mostraram mais críticos em relações aos discursos
utilitaristas que tratavam dos assuntos organizacionais. Assim,
pesquisadores que atuam no campo da Administração debru-
çaram-se sobre os trabalhos de teóricos que pudessem corro-
borar com essa postura, entre os quais, Michel Foucault. Esse
olhar crítico se revelou campo fértil para o entendimento de
fenômenos do campo econômico, no qual se insere o presente
objeto de análise – a geração de energia hidrelétrica. Aspectos
éticos também foram analisados a partir das propostas fou-
caultianas, como o estudo realizado sobre a atitude ética dos
prossionais brasileiros de contabilidade e a parresía sobre a
atuação dos contadores, em um momento no qual se permite
aos prossionais a prática de juízos de valor frente às escolhas
contábeis (ANTUNES et al, 2012).

Tudo isso mostra o quanto os estudos críticos que se pautam
em Foucault tem sido relevantes para a compreensão das práti-
cas organizacionais nos mais variados cenários, corroborando
nossa proposta analítica sobre a produção de energia hidrelé-
trica. Compreendido isto, é importante esclarecer alguns dos
aspectos do conceito que é utilizado aqui: a parresía. Foucault
(2011) alerta que o falar com liberdade, mesmo se tratando de
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uma expressão comum, não tem sentido estrito, mas, ainda
assim, traz um problema político, o da liberdade de expres-
são, que desdobra em um problema técnico. Para o autor, com-
preender a parresía é uma forma de compreender essa proble-
mática. Não é difícil, para quem quer que seja, compreender
que o falar a verdade é, em muitas ocasiões, algo incômodo,
para si mesmo e para os outros. Abster-se de falar a verdade
pode ser bem mais confortável e seguro, já que a manifestação
de nossas crenças reais, nossos valores nem sempre são dese-
jáveis para o público que nos ouve. E o próprio convívio, co-
mumente, requer o silêncio (SQUVERER, 2013). Mais à frente,
serão realizadas as análises baseadas no conceito de parresía,
mas já é possível notar aqui, o quanto a proposta parresíasta
tem relação com as falácias em torno da energia hidrelétrica.

A parresía, termo grego orientado para designar a coragem
de dizer a verdade, expor a realidade e falar com franqueza, é
também usada em sentido corrente e óbvio, mas ainda em sen-
tido técnico e preciso, no qual Foucault (2011) se demoroumais
em esclarecer. Para o autor, a parresía é mais do que a liberda-
de que todo cidadão comum teria de pronunciar a palavra num
sistema democrático, independente de ser esse cidadão rico ou
pobre.Mas a própria denição de democracia comprometeria o
claro entendimento do que vem a ser a parresía, que conforme
orienta, é distinta do conceito de isegoria, já que esta traduz-
se no direito constitucional, institucionalizado juridicamente e
concedido todo cidadão, garantindo-lhe legalmente a liberda-
de para se expressar, seja politicamente ou na manifestação de
qualquer interesse ou perspectiva sobre a vida comum.

A parresía é algo relacionado à própria prática política, a
uma parte do jogo democrático, mas ao contrário da isegoria,
onde qualquer um pode ter o direito à palavra, na parresía há
um problema técnico e político, pois quem deve tomar a pala-
vra pode exercer sua inuência sobre a decisão dos outros, per-
suadindo sobre o que estima ser a verdade, servindo de guia
aos demais sujeitos vai depender da distribuição do direito à
palavra, que não é mais dado a todos os cidadãos, mas aos que
falarem e ascenderem sobre os outros em nome da verdade e a
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partir da verdade, para o ato de governar. Assim, teríamos, na
parresía, um jogo do poder autocrático, no qual os problemas
políticos e técnicos seriam direcionados ao como se dirigir aos
governantes ou detentores do poder, com a verdade. Como ga-
rantir a igual distribuição do direito de palavra se o jogo políti-
co é muito mais do que um jogo da verdade ou do direito? Pois
bem, esse seria o problema caro à parresía (FOUCAULT, 2011).

A palavra certa, medida para o momento adequado, po-
deria revelar injustiças, promover a lucidez e, claro, ferir
certos interesses – como ocorre nos casos de denúncias en-
volvendo os desmandos que perpassam o campo da cons-
trução de UHEs. O dizer a verdade adotaria o status de tiro
certeiro, capaz de aniquilar ideologias e derrubar poderosos,
mas seria imprescindível haver convicção, não havendo es-
paço para simples atrevimento ou irresponsabilidade, já que
os danos poderiam ser irreversíveis, principalmente depen-
dendo da plateia. Não há espaço para remediações ou retro-
cessos na parresía, essa virtude cujo emprego pode ocorrer
na esfera pública ou privada, mas que requer coragem para
o confronto do poder com a verdade, por um subalterno
(SQUVERER, 2013). De acordo com Foucault (2011), é a con-
frontação que entoa o problema político, histórico e losó-
co. A parresía que começa num espaço político constituído,
em que certa palavra é pronunciada, pretendendo dizer a
verdade, também encontra naquele que diz a verdade a pro-
ssão de dizê-la identicando o enunciador, cuja proposição
ou proposições verdadeiras implicam em assumir riscos, po-
dendo ser o enunciador responsabilizado – recompensado
ou sancionado. Essa dinâmica envolvendo todos os cidadãos
com direito a fala e que podem dar opinião, mesmo que seja
através do voto constitui a boa parresía. Mas há também má
parresía, aquela que não funciona como deveria, na qual
aquele que diz a verdade não consegue ser ouvido – mais
uma vez os denunciantes e pesquisadores contrários às hi-
drelétricas. Isso ocorre em benecio dos aduladores, daque-
les que preferem repetir as opiniões dos detentores do poder
ao invés de dizer a verdade.
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Vê-se que a parresía é imprescindível à democracia, ao mes-
mo tempo em que é sumariamente perigosa e, às vezes, até im-
potente, quando não é capaz de funcionar efetivamente, como
deveria, não atingindo nenhum resultado contrário ao proble-
ma ao qual é destinada (FOUCAULT, 2011). Diferente da ise-
goria, há aqui um grau de intimidade e conança para que a
verdade seja proferida. Como aponta Squverer (2013), há que
se ter cuidado para ser um parresiasta, evitando sempre a iro-
nia, a crítica infundada a simples persuasão ou desao, ofensas
e insultos gratuitos. Para o autor, isso é simples opinião, não
necessariamente verdadeira. Mas a parresía é mais do que a
recusa à mentira ou à bajulação, é também um preço a pagar,
já que ao optar por dizer a verdade em espaços públicos, pode
acarretar retaliações, exílios e mesmo a morte. Mas é no espaço
público que a parresía é mais parresía. É onde Foucault (2011)
a considera a mais diferente das maneiras para dizer a verda-
de, mais que uma estratégia de demonstração, de persuação,
de ensino ou discussão, mais que simples retórica, a parresía é
essencialmente o como se dizer a verdade.

Para Foucault (2011) não é à toa termos visto os lósofos
ocuparem a posição de parresiastas, como os que podiam di-
zer a verdade na cena política, guiando as próprias cidades. A
prática da parresía se problematiza como algo para todos os
regimes políticos, desdobrando-se nos temas políticos e nas
técnicas psicagógicas. Após as oligarquias, as cidades segui-
ram sendo fundadas na relação com a verdade, ao contrário
dos tempos atuais, em que voltamos às más parresías ou às
falsas verdades, onde a retórica parece uma arte ou técnica
mais conveniente para a disposição de elementos do discurso
com nalidade de persuadir – como, por exemplo, os discur-
sos sobre energia limpa. Mas é importante compreender que
a retórica não se ocupa com a verdade e nem com a falsidade
dos discursos (Squverer, 2013) e, embora na parresía se utilize
da retórica, como procedimento e maneira de dizer, a retórica
é apenas uma maneira de ensinar, uma pedagogia, cuja bru-
talidade e violência nada têm de relação com a parresía, que
vai muito além de um procedimento pedagógico. Não é papel
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do parresiasta a discussão, mas o dizer, o lançar a verdade
(FOUCAULT, 2011).

Tendo esclarecido os signicados de parresía e retórica, ve-
jamos a seguir o que há de retórica e de parresía – se é que há
alguma parresía – na complexidade em torno da temática da
geração de energia hidrelétrica no Brasil.

A geração de energia hidrelétrica: razão para quem?

Eis aqui mais um aspecto do trabalho de Foucault que pode-
rá nos auxiliar nos estudos sobre as organizações e toda a com-
plexidade discursiva que as envolve, o conceito de parresía.
Provavelmente, ao longo da leitura algumas questões já foram
esclarecidas,mas notem como o caráter político da parresía está
relacionado a algumas questões da gestão pública ou de inte-
resse público, como o caso da construção das UHEs. Entender
os discursos para além da retórica pode revelar manifestações
do poder em processos de desenvolvimento tecnológico, nos
quais as manifestações das verdades seguem às margens das
determinações vigentes. As percepções dos indivíduos num
processo de desapropriação recebe pouca ou nenhuma aten-
ção, e àqueles – geralmente pesquisadores – que se arriscam
à parresia, resta o descaso dos poderosos ou, quando muito, a
apropriação dos discursos verdadeiros por retóricas eleitorei-
ras ou a mercê de um modelo capitalista em que o custo bene-
fício considerado positivo é aquele que maximiza a produtivi-
dade industrial em detrimento de populações inteiras afetadas
por empreendimentos deste porte.

Não é difícil encontrar discursos tão ambíguos ou opostos
em torno do tema hidroenergia. Uma breve pesquisa em pe-
riódicos cientícos nos permite rapidamente deparar-nos com
opiniões – ou perspectivas – completamente distintas sobre o
mesmo cenário. Se por um lado há os defensores dos avanços
tecnológicos oriundos da construção de usinas hidrelétricas
e respectivas barragens, por outro, há aqueles que discursam
em prol dos direitos e da dignidade de minorias afetadas por
esses empreendimentos. E quais seriam os verdadeiros discur-
sos? Há uma verdade que se sobrepõe ou exclui a outra? Não
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parece ser adequado tentar dar uma resposta. Entretanto, soa
interessante levantar alguns pontos de análise, por exemplo,
as informações, sejam elas de ordem cientíca ou midiática,
não estão isentas de interesses e ideologias.

Na luta por deter alguma verdade, diferentes lados cer-
ram a mesma batalha. Os interesses do capital, ou daqueles
que detêm o poder, requerem vigilância e controle dos sabe-
res, das tecnologias e da vida dos indivíduos, e talvez esse
seja o espaço que permite a entrada de áreas distintas em
cenas tão complexas. É nesse ponto que pesquisas tão distin-
tas invadem os mesmos ambientes ou problemas. Conhecer
o inimigo pode representar a segurança necessária para a
manutenção das relações de força, permitindo que discursos
sejam apropriados num movimento retórico de apropriação
de causas reais para ganhos interessados de grupos especí-
cos. Ao lançar um olhar crítico para as possibilidades de ver-
dades em torno do tema hidroenergia, é possível observar
que as posições paralelas não são excludentes, e que revelam
a trama necessária aos fenômenos do campo econômico, o
principal requerente de inovação tecnológica de tamanho
impacto. Em nome de uma industrialização cega, aspectos
éticos não são inerentes aos avanços requeridos, e desve-
lar posições contrárias a essa perspectiva signica conhecer
aquilo que é reprovável ou indesejável.

O fato é que tanto as pesquisas favoráveis à instalação das
UHEs quanto aquelas que são contrárias a esses empreendi-
mentos acabem por servir, ainda que indiretamente, ao ideá-
rio da propagação de instalações desse porte. Obviamente,
os estudos defensores dos avanços propagados pelos pro-
gressos tecnológicos oriundos das instalações hidrelétricas
corroboram amplamente para a continuidade e expansão de
projetos dessa ordem, mas aqueles que são realizados em
oposição, no intuito de desvelar alguma verdade, esses não
escapam aos interesses em questão, pois dão munição aos
jogadores mais fortes, que ao conhecer seus opositores ou
questionadores, ganham munição para se estabelecerem ou
transgurarem suas ações e intenções.
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Ao debruçar sobre o conceito de parresía, (FOUCAULT
2011), observou-se que, no cenário da produção de hidroener-
gia, o falar com liberdade é mesmo um problema político, onde
a liberdade de expressão se desdobra em problemas técnicos,
como bem salienta o autor. Nesse sentido, ao buscar compreen-
der a parresía no âmbito dos discursos sobre a geração de hi-
droenergia, mais especicamente no que se refere às usinas
hidrelétricas, deparou-se com o fato de que falar a verdade é
o que menos importa, seja para qual for o lado. A abstenção
em torno da verdade também se mostra mais confortável nes-
sa dinâmica, já que são muitos os interesses envoltos em em-
preendimentos tão custosos e que propiciam tantas vantagens
a grupos tão poderosos, sejam eles compostos por políticos,
empresários ou quaisquer sujeitos que possam lucrar com um
projeto dessa magnitude.

Essa parresía, apontada por Foucault (2011), esse ato co-
rajoso de dizer a verdade, expondo a realidade tal como ela
é, deveria ser isenta de interesses ou causas próprias, deveria
pautar-se num posicionamento político em que as práticas dos
sujeitos, pautadas no jogo democrático, resultassem no falar a
verdade e fazê-la ser ouvida, ou seja, não bastaria falar a ver-
dade, seria preciso que ela fosse ouvida. É nesse aspecto que as
pesquisas sobre as UHEs e a hidroenergia remetem à parresía.
Mesmo que o lado contrário à construção de usinas e barra-
gens seja portador de verdades inquestionáveis, essas verda-
des têm sido ouvidas? Elas são lançadas com força suciente
para emitir algum som? Parece que não tanto quanto poderiam
ou deveriam, mas, por outro lado, discursos ideológicos sobre
energia limpa e avanços tecnológicos têm ocupado não apenas
páginas de artigos provenientes de pesquisas acadêmicas, mas
também discursos midiáticos sobre as vantagens da hidroener-
gia e da relação custo benefício.

Ao deparar com pesquisas apontando as maravilhas da in-
dústria hidrelétrica no Brasil, vem à tona a questão sobre a
importância dos ganhos econômicos em relação às vidas hu-
manas e às perdas ecológicas, em função dos alagamentos.
É ingenuidade pensar em qualquer possibilidade que não a
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prevalência dos interesses econômicos em relação a quais-
quer formas de vida. Essa quase sempre será a posição dos
especialistas em tecnologia. A indústria, essa entidade fala-
ciosa é a verdade absoluta, não aquela da parresía, mas a que
interessa aos que detêm o poder. Esse problema técnico e po-
lítico em torno das hidrelétricas não permite a parresía. Toma
a palavra o que tiver mais poder de exercer sua inuência
em benefício próprio e não da coletividade. Não há persuasão
pautada na verdade nesse caso, apenas a persuasão pautada
no interesse de uns poucos. O direito a palavra pode até ser
dado aos adversários ou destoantes, mas apenas a título de
retórica e não alcança a parresía.

Mesmo o conceito de energia limpa e renovável, em parte
real e verdadeiro, anal, as águas se renovam com as chu-
vas e armazená-las em reservatórios não polui o ambiente,
não passa de retórica. Pois serve para exaltar as vantagens do
processo em detrimento dos problemas. Ao falar em energia
limpa, são descartados todos os problemas envoltos na cons-
trução de uma UHE. Se é limpa do ponto de vista químico,
se é barata quanto a geração propriamente dita, quanto custa
ao ambiente e à sociedade um projeto desses? Quanto vale a
vida? Pois bem, isso também vai depender de que vida se está
falando. O fato é que há, sim, vantagens e desvantagens, mas
a questão é: quais são os beneciados por tamanha destrui-
ção? Não interessa. O resultado nal deve ser o avanço tecno-
lógico, a industrialização e o mercado econômico. Não parece
haver, no cenário de construção das hidrelétricas, espaço para
a parresía. Não há a possibilidade para um jogo de poder au-
tocrático, não há espaço para verdades que não interessem
aos poderosos, e — porque não — aos tiranos.

Se na parresía a palavra certa pode desvelar as injustiças
e promover a lucidez, na retórica pura as ideologias são pri-
vilegiadas. Poderosos são bajulados e mantidos no poder,
algumas verdades – geralmente ditas por acadêmicos – -
cam no âmbito do atrevimento. A coragem para o confronto
do poder com a verdade talvez que restrita aos ativistas e
pesquisadores, por um lado, legitimados à fala, por outro,
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limitados aos círculos em que vivem. Temos, então, no ce-
nário das hidrelétricas no Brasil, no máximo, a má parresía
(Foucault, 2011), que não funciona como deveria, e onde os
que dizem alguma verdade não são ouvidos. Seguem man-
dando os déspotas, adulados por aqueles que optam pelas
repetições dos anseios dos dominantes.

Mediante esse caos em que se transformou a construção de
hidrelétricas no país, a democracia, resultante da boa parre-
sía, nada mais é do que outra falácia, onde a impotência dos
que tentam alguma verdade não permite que sejam atingidos
resultados contrários aos interesses econômicos das minorias
dominantes. A intimidade e conança necessárias para que se
produza alguma verdade até existe no caso em questão, mas
a ironia, a crítica infundada, a simples persuasão, as ofensas e
os insultos gratuitos ganham, seguem marcando pontos e lide-
rando o placar das lutas políticas que envolvem os governos e
a iniciativa privada de um lado, e as populações ribeirinhas e
todos os impactados com as grandes obras de outro.

As opiniões em prol de ummelhor posicionando estratégico
para o país, a partir da otimização damatriz energética, podem
não ser de todo falaciosas, mas representam apenas uma par-
cela de toda a população. Talvez grande parte dos brasileiros
seja beneciada de alguma forma, mas e quanto aos desvalidos
que não têm qualquer interesse preservado ou protegido? Bem,
esses não são de grande valia para o mercado e para aqueles
que se beneciam dele, que requerem também a bajulação e a
mentira para continuarem no topo. Assim, essa distinta manei-
ra de se dizer verdades – parresía – segue às margens da trama
política que perpassa a problemática da geração de energia.
Não se desenvolve a autocracia e os governos seguem não tão
democráticos quanto se dizem. O sujeito comum não tem vez e
mentiras psicagógicas, como bem sinaliza Foucault (2011) aca-
bam por conduzir as práticas nos ambientes onde a luta pela
manutenção do poder é mais acirrada.

Talvez os lósofos de hoje fossem os ativistas, os cientistas.
Entretanto, a parresía não tem mais espaço na sociedade, ao
menos não em grande escala, mas quem sabe ela ainda fun-
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cione para as micro revoluções. Se outrora as cidades foram
fundadas em sua relação com a verdade, agora, as mesmas se-
guem em função das mentiras, de algumas retóricas, de más
parresías, pela arte da conveniência e da persuasão. Se a retó-
rica não tem o compromisso com a verdade ou com a falsidade
dos discursos (Squverer, 2013), ela soa melhor ao cenário dos
grandes empreendimentos hidrelétricos do que a parresía, que,
embora possa se utilizar da retórica, tem o compromisso unila-
teral com a verdade. E se ao parresiasta não cabe a discussão,
mas o dizer e lançar a verdade (Foucault, 2011), então entende-
mos que há certa ilusão em considerar qualquer possibilidade
de parresía plena no tocante a geração de hidroenergia.

Lembremos que a parresía não está nas estratégias discur-
sivas, nos dizeres sobre as vantagens e desvantagens da hi-
droeletricidade, mas no risco de pronunciar verdades, sejam
elas favoráveis ou contrárias aos ideais proliferados por quem
detém o poder de decisão sobre esses empreendimentos. Está
na postura política — de coragem — do locutor, que, ao se ex-
por, acata o perigo em prol da liberdade não apenas sua, mas
de todo um grupo de impactados pelos projetos hidrelétricos,
num jogo onde a verdade, necessária para a condução das al-
mas para o bem comum, é subjugada. As mitigações e mini-
mizações propostas em projetos desse tipo só vêm reforçar a
retórica e a incorporação de problemas reais que são desgura-
dos e transformados em discursos interessados, onde o conhe-
cimento da realidade serve a retórica para inculcar ideologias e
dissimular interesses.

A m de esclarecer alguns pontos do texto que talvez te-
nham cado obscuros, são apresentadas a seguir algumas con-
siderações sobre o caminho percorrido até aqui, incluindo o
tema energia hidrelétrica e as reexões propostas.

Conclusão

Não cabe aqui negar que a energia elétrica é de suma im-
portância não apenas para o desenvolvimento econômico, mas
também para a manutenção da vida moderna. Entretanto, os
meios utilizados precisam ser repensados. Primeiro é impor-
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tante que haja crítica para que haja movimento. É preciso que
os discursos não se limitem mais à retórica. A simples incorpo-
ração das opiniões contrárias e das reivindicações sociais em
torno dos empreendimentos hidrelétricos não traz respostas
nem soluções para os problemas decorrentes das instalações
das UHEs. Ao contrário, a apropriação desses discursos só re-
vela o quanto os gestores e demais responsáveis pelas orga-
nizações estão aptos para o aproveitamento de tudo que lhes
possa resultar em algum obstáculo.

A intenção aqui não é diminuir a importância que a ener-
gia elétrica tem para o desenvolvimento do país, nem mesmo
fechar os olhos para o fato de que, de alguma forma, quase
todos nós nos beneciamos dela. Não há tanta ingenuidade
aqui. Mas é preciso rever alguns conceitos, como a questão
do resultado nal, que, sendo positivo, faz tudo valer a pena.
Será? Pois bem, em primeiro lugar, para quem o resultado é
positivo? Quem decide isso? Quem ganha alguma coisa, seja
economicamente ou não. Os diretamente atingidos pelos em-
preendimentos hidrelétricos não têm tido muitas alternativas.
O fato é que vidas são vidas e as organizações e os interesses
econômicos não devem prevalecer em relação a isso. Mas não é
o que temos visto. E ainda, quando vidas são perdidas em em-
preendimentos que poderiam ser realizados de outras formas,
ou quando se tem outras opções para atingir certos resultados,
tirar vidas não é nada menos que assassinato.

Mas o que isso tudo tem de relação com a parresía? Bem,
parece que ultrapassamos todos os limites em relação às men-
tiras e ideologias que perpassam o tema da geração de energia.
Então não teria chegado a hora de um pouco de verdade? Não
seria importante que mais pessoas se envolvessem no assunto
e promovessem reexões sobre ele? Não seria importante que
os pesquisadores e militantes zessem seus argumentos che-
garem a mais ouvidos? Entende-se que sim, esse é o caminho.
Falar, e falar como parresiastas. Por trás desse texto, não se pre-
tende o caráter cientíco e muito menos absoluto; só há uma
intenção: falar sobre a geração de energia hidrelétrica, nar-
rando algumas de suas características econômicas, técnicas e
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ambientais, e propor pensar as discussões que decorrem desse
emaranhado de evolução tecnológica, a partir da perspectiva
da parresía ou da simples retórica.

É preciso considerar que por trás de discussões ideológicas,
como as que envolvem o conceito de energia limpa, há inte-
resses e bajulações. Não se reconhecem, em um discurso como
esse, os valores imateriais que perpassam as relações desiguais
que emergem dos processos de construção das usinas. Propor
que a temática da geração envolvendo as hidrelétricas tem sido
tratada com retórica e não com parresía é propor que busque-
mos por caminhos mais sérios e responsáveis, caminhos da
verdade, não como forma absoluta de conhecimento, mas de
franqueza. De um certo realismo talvez.

Em aproximadamente seis anos tentando entender a com-
plexidade que envolve a construção de UHEs no Brasil e a ge-
ração e distribuição de energia elétrica, foi possível observar
que os interesses econômicos têm suprimido as subjetividades
dos sujeitos. Há quem diga que os pesquisadores que buscam
mostrar a realidade desses empreendimentos são hipócritas,
já que criticam esses projetos, mas se beneciam do conforto
que eles possibilitam. Entretanto vejamos, meu conforto não
deve legitimar abusos, desmandos e tiranias. Se somos tão
avançados e ecazes, se nossas tecnologias são tão incríveis,
por que não investir em formas alternativas para a geração
de energia? É claro que existem projetos nesse sentido, mas,
frente aos investimentos feitos em UHEs, esses investimentos
são ínmos. Fica então a questão: por que custa mais, mata
mais e ainda assim é a melhor opção?

Quem sabe um dia seja outra vez possível alguma parresía.
Aquela, a que não pertence à discussão, à pedagogia, à retórica
ou às artes da demonstração. Que não está nas chamadas es-
tratégias discursivas, que nos permite servir da realidade até
para emitir lições, aforismos, réplicas, opiniões ou juízos, mas
desde que haja verdadeiramente a parresía e, sem dúvida, o
risco de pronunciá-la. Que escapemos às estruturas internas
dos discursos ou à sua nalidade, mas atentemos aos locuto-
res, ao risco em dizer a verdade, mesmo sabendo que o ato de
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proferi-la representa o encontro com a fúria. Tentemos a par-
resía, mais saibamos que ela abre um espaço para o risco, um
perigo onde se expõe pela liberdade, essa liberdade a qual os
parresiastas devem estar dispostos a tudo (SQUVERER, 2013).
Lembremos que, conforme nos diz Foucault (2011), a parresía
constitui o jogo indispensável da verdade na vida pública, na
qual se pode conceber, em condições ideais, a verdade necessá-
ria para a condução da alma dos cidadãos para o bem comum.
Nela, o saber, as técnicas, as teorias e as práticas contêm não só
o conhecimento, mas o exercício da verdade, no qual a retórica
não é o principal elemento para se compreender alguns desen-
volvimentos essenciais à vida em sociedade.
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